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PREFÁCIO


			Ao tomar o desafio de prefaciar a obra de um coletivo que aprendeu com a própria história e que, com compromisso político-pedagógico, decide submetê-la à comunidade acadêmico-social, num primeiro momento senti a emoção de uma tremenda responsabilidade. Contudo logo fui tomada pelo sentimento de honradez, prazer e, ao mesmo tempo, motivada pela possibilidade de me debruçar numa tarefa educativo-crítica para estabelecer diálogos pedagógicos a partir da leitura do real concreto no universo da educação. E, diga-se de passagem, uma educação democrática rumo a uma formação cidadã.


			Esta leitura proporcionou mergulhar e resgatar experiências, saberes, convicções, concepções, num arquipélago de certeza e incertezas de momentos vividos ao longo dos 47 anos no mundo acadêmico, científico, político, pedagógico, cultural, educacional.


			Portanto, o desafio foi se configurando em um aguçado prazer, colorida alegria e concreta realização acadêmico-político-pedagógica. Pois, a cada capítulo era eu banhada por depoimentos, narrativas, exemplos, constatações e propostas de uma trajetória construída por saberes necessários capazes de contribuir para uma prática educativa transformadora, crítica, humanizada, que ensina aos(as) leitores(as) a cultivar valores que, sem medo, com ousadia, com indignação, com esperança, com autonomia, surgem ao longo de cada capítulo. Valores inspiradores em ideias e atitudes comprometidas com o universo socioeducacional que se colocam frente às grandes e inúmeras problemáticas tratadas em cada (con)texto apresentado com atualidade, airosidade, provocação, coragem e, eminentemente, com caráter político-crítico-esperançoso.


			Obra, resultante da “Missão Pedagógica” assumida e atendida pelos(as) seus(as) autores(as), ao responder o edital público orientado pelo objetivo de incrementar um processo de formação de educadores e educadoras que acreditam ser a escola um espaço importante para a formação cidadã. Nesta, retratam e resgatam cotidianos de professores(as) em seu quefazer pedagógico e exploram com maestria os espaços vividos enquanto lócus de (re)afirmação, negação, (re)criação de propositivos saberes, num permanente exercício de formação continuada docente. 


			Sim, este livro, sem dúvida, proporciona uma formação continuada de professores que, no ato político de educar para a formação cidadã, buscam qualificar, potencializar e socializar formas de alterar relações pedagógicas na direção do trato com o conhecimento, das relações de poder e das formas de comunicação e linguagem. Alterações estas necessárias para a materialidade de uma educação democrática rumo à formação cidadã.


			Autores(as), geograficamente situados(as) em diferentes localidades da terra fértil brasileira, de nosso país de características continentais, com ética propõem caminhos epistêmico-metodológicos para romper com práticas concebidas numa educação obsoleta, reducionista, bancária e acrítica. 


			Seus textos, numa unidade epistêmico-pedagógica, socializam especificidades teórico-críticas orientadoras do trabalho docente para diferentes segmentos socioeducativos, tratam questões presentes, nascidas, indagadoras e afloradas no cotidiano político-pedagógico de cada Região-Estado brasileiro. 


			Coerentes no pensar, no fazer e no agir na construção e produção do conhecimento, são alimentados por reflexões baseadas em concepções e discussões argumentativas, comunicativas, dialógicas que estimulam o pensamento crítico sobre a prática do hoje, do ontem e do amanhã. 


			Ao descrever e refletir cada capítulo, assume compromissos para consolidar uma sociedade justa e civilizatória na qual a ação pedagógica tem papel fundante nas relações dentro e fora dos espaços que se configuram como cenário educativo.


			Para tanto, situam os limites e as possibilidades da educação nesses universos cenográficos, alertando-nos para não só pensar, mas, sobretudo, contribuir com a construção de uma educação transformadora a partir de práticas sociais educativas. 


			São capítulos com abordagens dialógicas expressas da e na práxis, com sentidos e significados especiais/reais, os quais tomam por base o respeito e a referência em relação aos sujeitos históricos atores da própria autonomia, como por exemplo, ao salientar a magnitude da “compreensão do Estado democrático” com realçamento de momentos com “enfrentamentos e lutas sociais, políticas e ideológicas”, com ênfase na educação democrática munida de “aprendizado essencial para a efetivação e o aprimoramento da democracia”. 


			Num encontro escola e parlamento, registram dados qualitativos da ação parlamentar, como apoio à formação de professores, num estreitamento de contatos entre profissionais da educação e da ação política no Legislativo.


			Aqui é importante sublinhar que, com competência técnico-científica, rigor, disciplina e leveza teórico-prática, ressaltam a relevância do nível de consciência política, envolvimento e participação social nas tomadas de decisões educativas para ser possível contribuir e incentivar o(a) estudante a conhecer sua comunidade e percebesse membro integrante dessa a partir da qual é influenciado e influencia no processo socioeducativo. 


			Na continuidade os textos sobreavisam ser condição sine qua non garantir o protagonismo juvenil e promover aproximações dos jovens com os políticos e nos levam a refletir nosso papel de educadores(as) e nosso compromisso com o delineamento de políticas educacionais transformadoras. Dentre outras advertências, apontam concepções acerca da participação, como presença, expressão verbal e discussão, tomada de decisão, engajamento; para que esse protagonismo seja aflorado.


			Com sutileza, nos despertam para a necessidade de resgatarmos o lugar do grêmio estudantil visando fortalecer os processos democráticos na escola e a formação de cidadãos críticos, consciente e participativos, o que implica termos apropriação de saberes para que alunos(as) e professores(as) possam envolver-se dinamicamente no processo educativo e assumir responsabilidades para o agir na construção da práxis. 


			A leitura nos convida a pensar na participação, especialmente, do corpo discente no “processo eleitoral de gestão escolar” convocando a unidade a prática pedagógica, constituída pela prática discente, prática docente e prática gestora da escola ao enfrentamento do desafio de construir-se ou colocar-se em processo de construção como cidadão consciente, ativo na sociedade que busca atitudes e vivências democráticas. 


			Os ensinamentos expressos entre linhas e frases que conformam cada parágrafo nos convocam a olhar, escutar e sentir o saber-fazer resultante da autorreflexão crítica e do saber-ser resultante de aventuras criativas de saberes relevantes que se apoderam da “gentileza dentro do ambiente escolar”, o que nos faz compreender a importância e a relevância da indissociabilidade entre o sonho, realidade e utopia. Para tanto, relatam como foi possível, através da pesquisa, apontar concepções sobre o viver em sociedade, valorização do respeito, ética e cidadania dentro da escola. 


			São trilhas e partilhas que desenham, dentre outras riquezas teóricas, o papel da mulher e o seu contexto histórico, a partir das suas lutas de gênero e do contexto político e enfatizam, ao localizar o acolhimento de imigrantes, como é possível o ambiente escolar contribuir para a convivência pacífica entre estudantes brasileiros e estrangeiros. E, no cerne desse convívio democrático, presenteiam-nos com indicadores teórico-práticos com foco na inclusão. Das estratégias de intervenção com norte dos Direitos Humanos, explicitam ser inegociável não garantir no seio escolar discussões para com as pessoas com deficiência, o respeito ao próximo, as diferenças e a diversidade, visando um melhor convívio democrático entre os pares. 


			Viver encontros com esses autores, proporcionado por esta obra singular, num momento em que, ainda, permanece a desvalorização do fazer docente em diferentes dimensões, significa apreender conhecimentos que ensinam e provocam atitudes e posturas nutridas pela força da ação político-educativa rumo à construção do universo escolar com ambiências lúdicas, críticas, ensinantes e formadoras de sujeitos pensantes.


			Ficam várias lições, as quais podemos unificar em um alerta: que de nada vale apenas um dizer pedagógico alheio e dissociado do fazer pedagógico. A chamada político-educativa se configura por se apropriar da unidade, norte e fonte legítimas de saberes da educação democrática necessários, orientadores e construtores da formação cidadã. 


			Tereza Luiza França


			Mestre em Educação Física e doutora em Educação.


			Professora associada no Departamento de Educação Física da 
Universidade Federal de Pernambuco.


			Recife-PE, abril de 2020.


			





APRESENTAÇÃO


			O livro A missão pedagógica de educar para democracia: caminhos para uma Formação Cidadã, além de versar sobre as experiências pedagógicas de educadores de todo o Brasil, traz em seu ensejo os resultados de um importante processo iniciado em 2018, por meio do Programa Missão Pedagógica no Parlamento; resultados esses que perpassaram pela construção de grandes expectativas, sonhos, alcance de objetivos e diversos desafios; alguns bem desanimadores diante do cenário educacional brasileiro. 


			Desse modo, professores e professoras preocupados com a formação cidadã passaram a por em prática seus projetos com o objetivo de disseminar práticas pedagógicas exitosas voltadas para a educação, para a democracia, dentro e fora do ambiente escolar, trazendo como ponto alto deste importante trabalho a multiplicidade de vivências, contribuições para o protagonismo juvenil, a inclusão educacional e social.


			É considerando, portanto, a importância da difusão da educação para a democracia nas escolas, que este livro demonstra relatos de experiências de 19 educadores de diferentes cidades do Brasil, que, engajados em promover uma formação cidadã, abordam sobre: o compromisso com a manutenção, aprimoramento e o fortalecimento da democracia; o turismo e a participação social; as conexões possíveis entre os jovens e os poderes legislativo e executivo; o letramento político; eleição de gestão escolar e a formação de grêmio estudantil visando o protagonismo juvenil e a prática educativa participativa; atitudes democráticas por meio da arte e da gentileza; a violação dos Direitos Humanos causados pelo bullying; a mulher e a cidadania; a relação entre bairro, cidade, democracia, cidadania e política; o acolhimento de imigrantes no ambiente escolar; a formação de professores e seus reflexos no contexto escolar e a inclusão da pessoa com deficiência para além da escola.


			A abordagem de cada capítulo em sua categoria de subtemas específicos está relacionada à temática principal Educação para a Democracia, trazendo diferentes perspectivas de contribuição para o ambiente escolar.


			Dessa forma, cada capítulo que compõe esta obra apresenta importantes reflexões sobre educação, democracia e cidadania, evidenciadas por meio dos relatos de experiências, concentrados no fortalecimento dos projetos de educação com princípios democráticos, entendidos, por cada autor, como um aprendizado essencial, pois a escola serve como um ambiente privilegiado para o ensino, a valorização e a formação cidadã.


			Indica-se, portanto, a sua leitura, por entender que esta obra apresenta caminhos possíveis a se percorrer diante da conjuntura brasileira que passa por ameaças à democracia e, ao mesmo tempo, preza pelo diálogo na resolução dos conflitos e pela defesa irrestrita dos Direitos Humanos. As práticas pedagógicas desenvolvidas em diferentes lugares do Brasil, não apenas são frutos de uma missão assumida pelo grupo de professores, autores e organizadores deste livro, como também expressam um pouco da luta diária daqueles que tanto buscam desenvolver uma formação humana e cidadã em meio à política neoliberal, que não leva em conta o importante papel da escola nesse processo, caracterizando-a no sentido competitivo à lógica empresarial do capital.


			O debate de ideias e a apropriação dos diversos pensamentos e reflexões em torno dessa temática vêm, portanto, demonstrar que a luta em defesa da democracia perpassa a educação e a formação cidadã. Tarefa diária de inúmeros educadores que ganham voz e vez nesta obra, justamente porque se entende o quanto é imprescindível essa discussão.


			Além disso, ao final desta obra, chega-se à conclusão de que o Programa Missão Pedagógica no Parlamento tem conseguido alcançar o seu objetivo principal que é contribuir para a valorização da escola como espaço de vivência, troca de experiências e valores democráticos, por meio da formação de educadores de escolas públicas sobre a temática da educação para democracia, uma vez que as ações narradas revelam os resultados de trabalhos desenvolvidos por participantes do Programa. Afinal, essas práticas replicadas são, para alguns, a primeira oportunidade de se trabalhar com essa temática em seus contextos locais, por vezes, caracterizados de resistências à abordagem do tema, o que requer do educador coragem para enfrentar e vencer as dificuldades.


			Ana Rita de Cássia Silva Oliveira


			Mestranda do Programa de Pós-Graduação em 
Ensino de Ciências da Universidade Estadual de Roraima (UERR).


			





Encontros e desencontros: homenagem póstuma ao querido Roni.


			Em junho de 2018, um grupo de profissionais da educação desembarcava na capital da esperança. Em suas malas, todos traziam dilemas, vicissitudes e impasses que atravessam nossos cotidianos escolares. Representando cada um dos nossos estados e o Distrito Federal, esses 60 educadores, principalmente professoras e professores, iam desenhando, de diferentes modos, os retratos da educação Brasil afora, dizendo-nos, entre alegrais e tristezas, em seus relatos docentes, o que importa e o que não importa. A cada dia, nessa troca, íamos percebendo o quanto é necessário ouvir e acolher essas distintas realidades. 


			Nesses encontros, uns prosavam mais; outros menos. Entre os prosadores, ali estava você, Roni. Desde a chegada, marcando presença com sua fala doce e, ao mesmo tempo, empoderada. Difícil não se apaixonar, impossível não o perceber. Fiquei tocada, talvez, porque faço parte do time das mais quietas e sempre tive admiração pelos falantes. Não, era algo mais. Além de sua narrativa encantadora (isso já era bom!), sobressaía-se pela força que trazia em seus discursos eloquentes, capazes de dizer coisas sérias e nos fazer sorrir. Afinal, sorrir é tão necessário quanto existir e precisamos rir de nós mesmos para darmos conta da docência, às vezes, tão devastadora quanto desafiadora. Merecemos risos!


			Foi sorrindo também que você se destacou no dia da simulação das comissões. Você não tinha um papel (relator, presidente, vice), mas entrou na “brincadeira” com vontade e quase “endoidou” todo mundo com sua experiência parlamentar e astúcia, mostrando-nos os contornos do processo deliberativo no dia a dia. Você quase não respirava (exagero?), enquanto nós enlouquecíamos com suas peripécias e você ria e ria. Vi naquele momento o quanto você era sábio e dedicado ao que fazia. 


			Ainda no decorrer do curso, tive oportunidade de te conhecer um pouco mais em uma ótima conversa ao pôr do sol, entre uma cerveja e outra. Boas prosas e risadas. O nosso curso encerrou a etapa presencial e as malas voltaram cheinhas de sabedoria. Tornamo-nos fortes e, nessa construção, unimos nossos interesses em um grupo de WhatsApp. Os debates cresceram e acaloraram-se em meio às campanhas eleitorais até novembro de 2018. 


			Mas também você chorou, meu querido amigo, e apavorou-se. Fomos todos surpreendidos por mensagens suas no grupo, durante o período eleitoral, informando-nos que se encontrava escondido, pois estava sendo perseguido e tinha sido ameaçado por grupos adversos à sua posição política. Senti um imenso frio na barriga, porque, em uma dessas mensagens, você chorava muito e sussurrava aflito: doeu. Fomos todos acometidos por um sentimento de impotência, porque a proximidade que nos unia não era suficiente para abraçá-lo e estávamos distantes demais para socorrê-lo, perdão!


			Passaram-se as eleições. Continuamos no grupo, festejando a docência quando damos conta dela, às vezes, sim; outras, não. Cada um seguindo com seus projetos educativos e você também com o seus. Eram vários: concluir uma especialização em andamento, começar um mestrado, ser conselheiro tutelar do Município de Aracruz, Espírito Santo, sua terra natal. Postou no grupo seu “santinho” de campanha: “Prof. Roni, 26, em defesa do Estatuto da Criança e do Adolescente”. Olho sua foto, ainda hoje, e só vejo alegria, esperança, serenidade, amor, perseverança, juventude, luta, coragem, proatividade e mais e mais. 


			Partiu com muitos planos, morrendo em um trágico acidente, na madrugada de 16 de setembro de 2019, no Morro das Almas, no seu estado. Escrevo sem querer maldizer a vida, mas como está difícil! No mundo das culpas, quero perguntar: por que viajou nesse dia e não em outro? Por que foi de carro? O que aquela árvore estava fazendo lá? Por que não só se machucou e está no hospital se recuperando? Desde então, tenho feito muitas outras perguntas. Todas sem resposta. A vida repete-se: morreu, morreu na hora. 


			Não há mais tempo de visitá-lo em Aracruz e fazermos um passeio pelas praias capixabas, como combinamos. Não há mais projetos a serem desenvolvidos por ele em sua escola. Não há mais postagens a serem compartilhadas por ele em nosso grupo. O que nos resta? Se, como diz Mário Quintana, “A morte não melhora ninguém”; ela também não piora. 


			Roni, querido colega professor, partiu sem nos dar adeus, deixando-nos as melhores recordações de sua personalidade sensível e alegre. Foi o primeiro do grupo a sair. Dos encontros, restam-nos: o amor de Ana Clara por seu amigo oculto; o companheirismo de Paulo, Avandilson e Salomão por seu colega de quarto e de Márcia, na viagem; a amizade de Ângela, Rafael e Antônio, a parceria com Edna. Dos desencontros, a indignação de Hedgard, Alexandra e Rodrigo; a falta de palavras de Edilene; a tristeza de Vânia, Lurdes, Aleteia, Wlamir, Geilson, Artemísia, Verônica, Clara Rosa e de todos nós: a nossa tristeza compartilhada. 


			Aos 28 anos, eu sei, todos sabemos: foi cedo demais! Ofertar-lhe um denso e fraterno abraço ou dizer que o amamos: tarde demais. Pelo menos, não pessoalmente. Por isso queremos aqui deixar registrado o amor e carinho que cultivamos por você, durante nossa breve convivência. Gratidão, Roni!


			Denise Lima, 06 de novembro de 2019. 
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INTRODUÇÃO


			O livro A missão pedagógica de educar para democracia: Caminhos para uma Formação Cidadã se caracteriza por reunir experiências de educadores de todo o Brasil; trata-se não somente de relatos de pesquisas, mas, essencialmente da aplicação de projetos em sala de aula e, às vezes, além dos muros da escola. Nós, organizadores, em conjunto com os demais autores, também professoras e professores, consideramos importante dar visibilidade aos nossos projetos para que possam ser esboçados – aperfeiçoados e atualizados – em outros e quaisquer espaços educativos Brasil afora. Além disso, narrar para educadores (atuantes, em formação e/ou graduandos) estratégias para tornar a vivência democrática uma prática cotidiana não foi tarefa simples. Talvez, para alguns, seja fácil manterem-se silentes com o já desgastado processo docente (e seus desdobramentos), que se alastra por toda a educação brasileira, mas, para a maioria, a constância do fazer pedagógico sem diálogo, sem envolvimento comunitário, sem paradeiro, sem asas, não sacode os sentidos deste coletivo que aqui conta suas lições e exige (ou sonha?) que escolas não sejam gaiolas, sejam espaços para ensinar a perguntar, como anuncia Rubens Alves. Assim, sucintamente, segue a descrição dessas vivências.


			No capítulo inaugural “Educação para a democracia: uma premência ao trabalho docente”, o autor Hedgard Rodrigues da Silva procura refletir sobre os desafios que estão colocados para a vivência da democracia. Nessa exposição, estuda a compreensão teórica de alguns princípios e características inerentes à democracia, cujo apanhado histórico se faz necessário para entender os percalços hoje enfrentados principalmente pela docência. Ainda examina os movimentos de organização social em defesa da liberdade e o fomento de uma educação que forme cidadãos, com apropriação histórica e crítica, que têm no professor um aliado importante à educação para democracia. Em seguida, a professora, uma das representantes do estado do Rio de Janeiro, Ana Clara Cunha Sisterolli, em seu texto “Missão pedagógica no parlamento: compromisso com a manutenção e o aprimoramento da democracia” apresenta o Programa Missão Pedagógica no Parlamento, desenvolvido pelo Centro de Formação, Treinamento e Aperfeiçoamento da Câmara dos Deputados (CEFOR), cujo objetivo é capacitar educadores de todo o país para o aprendizado e a prática da educação para a democracia. A autora articula de modo precioso como a educação para a democracia é um aprendizado essencial para sua efetivação e para ampliar a participação e o engajamento dos cidadãos nos processos de tomada de decisão e circulação de poder político, contribuindo para a valorização e o aprofundamento do regime democrático, que é uma das funções primordiais do Poder Legislativo e o que permite garantir a sua permanência enquanto tal. 


			Os autores Artemísia dos Santos Soares e José Mateus Queiroz Sousa, no capítulo “Educação para a democracia: turismo e participação social no município de Maragogi/AL”, refletem que a eficácia de um destino turístico não se dá apenas a partir dos aspectos infraestruturais e mercadológicos do turismo. A partir do estudo dessa localidade alagoana, buscaram compreender as relações entre participação social e turismo com o desenvolvimento local verificando o nível de consciência política na perspectiva da construção de cidadãos sensíveis, críticos e participativos e corroborando ao estímulo à educação para a democracia. O capítulo de Claudemir Lourenção, intitulado “Jovens e os poderes Legislativo e Executivo: conexões possíveis”, tem como objetivo demonstrar como o autor desenvolveu e articulou projeto entre os estudantes da Escola Estadual Ivone Borkowski de Lima, de Nova Canaã do Norte-MT, e as esferas dos poderes Legislativo e Executivo. No texto, são descritas as ações ocorridas ao longo de parte do segundo semestre de 2018, com reflexões acerca da continuidade do projeto na escola. 


			No capítulo “Eu, nós e nossa comunidade: educando para a democracia” texto de Denise Maria Soares Lima, de Brasília-DF, descreve projeto aplicado à EJA/EaD, cuja proposta teve como objetivo geral estimular a educação para a democracia, incentivando o(a) estudante a conhecer sua comunidade e perceber-se membro integrante desta, ao prover informações e orientações para que produzissem histórias descritas e narradas em seu cotidiano e no de seus pares descobrindo por meio de suas narrativas e de seus(as) colegas que muitas questões podem ser trazidas para o debate escolar, seja na dimensão das relações humanas, na organização e gestão, na construção de conhecimento e na comunidade. No seguinte texto “Estudantes e protagonismo juvenil: estudo de caso na cidade de Coronel Xavier Chaves-MG”, o autor mineiro Fábio Carlos Vieira Pinto fornece subsídios e contribui para o protagonismo juvenil ao promover o relacionamento entre os jovens estudantes com o prefeito, vereadores e servidores públicos no município mineiro. Sendo assim, esses encontros além de aproximarem os políticos dos poderes Executivo e Legislativo da juventude ainda contribuíram para o aperfeiçoamento das ações na construção do Grêmio Estudantil. 


			A autora Eloisa de Souza Santo no capítulo “Letramento político: relato de uma prática com estudantes do ensino fundamental” estabeleceu como objetivo geral apresentar as temáticas da (i) Política, (ii) Democracia e (iii) Cidadania para estudantes do primeiro segmento do ensino fundamental de uma escola municipal da zona leste da cidade de Manaus-AM, a fim de estimulá-los a participar do processo democrático na escola, contexto social em que estão inseridos. Metodologicamente, partiu da abordagem fenomenológica, descritivo-exploratória e qualitativa e da premissa de que a escola é um espaço privilegiado para o desenvolvimento e vivência dos valores democráticos, considerando o letramento político como apropriação de conhecimentos, práticas e valores que promovem a manutenção e o aprimoramento da democracia para uma boa vida em sociedade. No próximo capítulo “A formação do grêmio estudantil: uma estratégia de fomento à democracia”, os representantes do estado da Paraíba, Hedgard Rodrigues da Silva e Jessica Kelly Sousa Ferreira, apresentam propostas de intervenção na perspectiva da educação para democracia com estudantes do ensino médio em duas escolas paraibanas: uma na cidade de Mogeiro e outra na capital João Pessoa. A temática do grêmio estudantil foi o norte escolhido para fortalecer os processos democráticos na escola e a formação de cidadãos críticos, conscientes e participativos. A formação do Grêmio estudantil esteve no centro da formação e aglutinou o diálogo sobre autonomia, gestão participativa, orçamento e atuação do conselho escolar, assim como o funcionamento da política na sociedade brasileira, a divisão dos poderes, a participação popular e a importância do voto com vistas ao fortalecimento da democracia nessas escolas.


			“Eleição de gestão escolar: a participação estudantil como prática educativa democrática”, texto de um dos representantes do estado do Mato Grosso, Victor Augusto Both Eyng, descreve ações desenvolvidas – metodologia, fases do projeto, aprendizados e desafios – para a construção de um canal de participação dos estudantes no processo eleitoral de gestão escolar realizado em 2018, na Escola Estadual Mariana Luiza Moreira, em Cuiabá/MT, com alunos do 8º ano do ensino fundamental II. Entre os objetivos desse projeto de Educação para Democracia destaca-se a execução desse canal como meio de comunicação para que as necessidades dos estudantes fossem também ouvidas: envolvendo-os no processo a fim de que compreendam e tomem consciência de que têm um papel a ser exercido no processo eleitoral de sua escola para além de votante, também impactando, dessa forma, a gestão escolar. As autoras Alexandra Durello Banachi e Lurdes Maria da Rosa apresentam o texto “Atitudes democráticas através da arte/ democracia, cidadania: um imperativo de aprendizagem no ambiente escolar”. Em seu relato, as autoras narram suas experiências docentes em seus estados: Colégio Estadual de Ensino Fundamental e Médio Hugo Simas em Londrina/Paraná e na Escola Municipal de Ensino Fundamental Alberto Pasqualini em Agudo/Rio Grande do Sul, respectivamente. Embora os projetos tenham sido desenvolvidos de modo independente, ambos concernem à necessidade do diálogo e ao cultivo de valores democráticos, e seus impactos socioeducacionais em todos os envolvidos: sejam as professoras participantes, agentes da gestão, equipe pedagógica das escolas e principalmente os discentes. Portanto, nessa visão, o estudante tem como grande desafio construir-se ou colocar-se em processo de construção como cidadão consciente, ativo na sociedade, que busca atitudes e vivências democráticas, dentro e fora do espaço escolar. 


			O capítulo “Projeto gentileza e democracia” foi criado pela professora Clara Rosa Gomes Cruz, representante de Brasília, Distrito Federal. O projeto foi realizado em uma escola local, com o intuito de desenvolver a democracia pela construção da gentileza dentro do ambiente escolar. Para isso, o capítulo descreve passo a passo a construção do projeto do Jogo Respeito, Gentileza e Honestidade e a consequente participação efetiva de suas turmas no Parlamento Mirim, ocasião na qual os estudantes se sentiram valorizados, importantes e com responsabilidade em discutir e decidir a respeito de leis do Brasil cujo resultado propiciou a atuação política dos estudantes no Congresso Nacional. O autor Rafael Mascarenhas Matos, no capítulo “Violação dos direitos humanos através do bullying: um estudo com estudantes de uma escola no interior de Mato Grosso do Sul e sugestões de combate à prática” busca analisar as possíveis questões de bullying dentro do ambiente escolar na Escola Estadual Antonio Pinto Pereira, no município do Mato Grosso do Sul, e ainda refletir sobre a Educação em Direitos Humanos. Seu texto traz a análise de uma pesquisa desenvolvida com estudantes onde toma como ponto de partida estudar as concepções dos estudantes sobre o viver em sociedade e compreender a valorização ao respeito, à ética e à cidadania. Ao mesmo tempo, questiona se esses fatores estão ou não afetando a convivência dentro da escola ou obstaculizando o ensino-aprendizagem. Com base nos dados, o professor apresenta sugestões para a implementação de ações pedagógicas que promovam a convivência cidadã. 


			O professor Robert Carvalho de Vasconcelos apresenta o capítulo “Brincando/aprendendo sobre bairro, cidade, democracia, cidadania e política: um relato de experiência pedagógica na cidade de Boa Vista-RR, Escola Municipal Professora Maria Francisca da Silva Lemos”, no qual foi aplicada uma ação educativa objetivando envolver os estudantes diretamente com a política e a democracia. Como prática pedagógica, foram realizadas diversas ações, tais como: produção de bilhetes, visitas à Câmara Municipal e à Prefeitura, produção de jogos, construção de frases, livros e desenhos. A interação com as crianças foi proporcionada no próprio processo do projeto que foi dinâmico, participativo e construtivo, assim como todas as etapas foram elaboradas no sentido de gerar motivação à aprendizagem, voltadas à percepção de si como cidadão, ou seja, aquele pode fazer, buscar e participar das decisões coletivas e democráticas a fim de melhorar nossa vida em comunidade e em sociedade. Adiante, o capítulo “A mulher e a cidadania: política e pioneirismo potiguar” de Rodrigo Wantuir Alves de Araújo nos traz uma experiência exitosa em terras potiguares. Trata-se de uma prática pedagógica interdisciplinar que envolveu as discussões sobre o papel da mulher na sociedade brasileira dentro das dimensões sociais, políticas e econômicas, na cidade de Cachoeira do Sapo, Riachuelo/RN. O professor valeu-se de textos e suportes para a realização das aulas teóricas e dialogadas com a turma do 9º ano do ensino fundamental da Escola Municipal Francisquinho Caetano na referida cidade. Além do material teórico e dos diálogos entre as participantes, houve aulas-passeio (museus e Câmara de Vereadores) na perspectiva de observação, educação e interação, a fim de promover o empoderamento da mulher e discutir sua importância na construção de uma sociedade mais justa e democrática. 


			Dando continuidade aos capítulos, o autor Salomão Sousa Alencar, em seu texto “Acolhimento de imigrantes no ambiente escolar: estudo de caso na cidade de Manacapuru- AM”, relata a aplicação de um projeto voltado ao acolhimento de imigrantes no ambiente escolar na Escola Estadual Nossa Senhora de Nazaré, no estado do Amazonas. Tem como objetivo contribuir para a convivência pacífica entre estudantes brasileiros e estrangeiros aproximando os jovens da cidade e ao mesmo tempo aumentar o combate à xenofobia, além de contribuir para um melhor entendimento sobre as questões migratórias atuais, tão presentes em zonas fronteiriças. O capítulo “Missão pedagógica no parlamento: experiência concreta de formação de professores e seus reflexos no contexto escolar” da professora representante do estado de Goiás, Verônica Silva Araújo, narra seu projeto que muito contribuiu para um olhar diferenciado na área educacional. Por acreditar na escola como um espaço importante para o desenvolvimento de práticas oferecidas a partir das temáticas como cidadania, política e Poder Legislativo, estabeleceu-se um corredor de comunicação entre a ação parlamentar dos deputados e a realidade vivenciada na escola como promoção e realização da democracia. A experiência aconteceu na Câmara dos Deputados, cujo objetivo foi socializar essa vivência num primeiro plano, sob a forma de dados qualitativos da ação parlamentar. Em um segundo plano, não menos importante, apresentar os resultados de tal projeto como alternativa de apoio à formação de professores, num estreitamento de contatos entre profissionais da educação e da ação política no Legislativo. Ao sair dos muros da escola para o palco específico dos debates dos problemas nacionais e da formulação de leis de interesse social, tal movimento formativo bilateral desenha-se como uma tendência de modalidade formativa de nosso tempo, a ser inclusive ampliada a partir de dentro da escola em busca de diálogo com a sociedade. 


			Para finalizar esse cenário recheado de experiências inovadoras, a professora Ana Rita de Cássia Silva Oliveira apresenta o capítulo “A inclusão da pessoa com deficiência para além da escola”, cujo objetivo é apresentar as ações, de cunho didático e pedagógico, desenvolvidas, visando dar visibilidade à inclusão da pessoa com deficiência, de modo a alcançar os diferentes membros da comunidade escolar. Diante da percepção de que a ação desenvolvida junto às pessoas com deficiência tem ficado restrita ao ambiente escolar, onde só quem tem acesso e participação são alunos, professores, funcionários da própria escola. E, visando a um melhor convívio democrático entre os pares, esse projeto tornou-se importante porque teve como proposta desenvolver um trabalho voltado para a inclusão educacional e social, utilizando-se para isso, da Sala de Recursos Multifuncional (SRM); um espaço que serve de instrumento para contribuir tanto para a inclusão dos alunos público alvo da Educação Especial (estudantes com Deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) e Altas Habilidades/Superdotação ) quanto para suplementar e complementar o processo de ensino e aprendizagem desses discentes. 


			Neste contexto, a obra “A missão pedagógica de educar para democracia” é um conjunto de ensinamentos, sabedorias e afetos de quem cria possibilidades para a sua produção ou a sua construção, como pronuncia Paulo Freire. Como se pode ver, cara leitora e leitor, esta coletânea é um convite dos organizadores e dos demais autores, representantes dos muitos cantos do Brasil (Amazonas, Roraima, Paraíba, Rio Grande do Norte, Alagoas, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Distrito Federal, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul), de todas as regiões.


			Leitoras e leitores, deixamos para você nossos relatos, cheinhos de diálogos, de conversas simples aplicadas à nação; um toque de simplicidade aliado ao nosso compromisso de educar para a democracia; uma aquarela para ser apreciada, mas que pode ser também reproduzida, repintada e novamente anunciada; um mural de todas as cores que reflete sobre contextos diversos que devem ser mais respeitados e, quando necessário, rejeitados em salas racistas, homofóbicas, xenófobas e intolerantes. Por fim, um painel tão brasileiro quanto nós, que buscamos novas parcerias para conectarmo-nos a uma prática educativa mais presente e mais próxima, na qual o engajamento político transforme a realidade social, habilite-nos a exercer a cidadania e a atuar coletivamente, fortalecendo-nos. 


			








EDUCAÇÃO PARA DEMOCRACIA: UMA PREMÊNCIA AO TRABALHO DOCENTE


			Hedgard Rodrigues da Silva


			A ideia de democracia na antiguidade, presente na cidade de Atenas, já expressava uma característica da democracia moderna: a participação popular. O povo, por meio de assembleias, opinava e tomava as decisões políticas. Essa participação estava restrita aos homens livres, excluindo mulheres, escravos e estrangeiros.


			A democracia ateniense foi, dessa forma, marcada por fortes elementos de exclusão, na medida em que não se estendia a toda população. Dela foram excluídos os metecos – estrangeiros domiciliados em Atenas, na sua grande maioria gregos de outras regiões – que, mesmo estando obrigados a pagar impostos e a prestar o serviço militar, tinham vedada a participação em cargos públicos por não pertencerem à demos. Foram igualmente excluídos os escravos, que constituíam a grande parte da população, as mulheres e os jovens com idade inferior a dezoito anos. (NETO, 1997, p. 288-289).


			A organização política da sociedade baseada na democracia opôs-se à monarquia e à aristocracia, as quais concentravam o poder político, respectivamente, no rei e nos aristocratas. Na consolidação histórica da modernidade e florescimento da democracia liberal, os debates da Revolução Francesa (1789) enalteceram-se com o tema da “liberdade, igualdade e fraternidade” para todo o conjunto social, reivindicando poder de participação aos cidadãos, sujeitos libertos politicamente da condição de camponeses dos senhores feudais.


			Aos cidadãos foram garantidas as dimensões de ser jurídico, político e econômico, podendo exercer sua igualdade de direito no campo da política, nos processos de participação e tomada de decisões por meio do voto e sua liberdade individual de satisfação da propriedade privada. Assim, as contradições de igualdade política e desigualdade econômica foram mantidas e com elas o conflito entre os interesses de indivíduos, grupos e classes sociais.


			A democracia não se configura apenas enquanto um regime político que regulamenta o processo de tomada de decisão e o exercício do poder, mas também como efetiva forma social carregada de valores que culminam no sentido da criação e execução de direitos sociais, elaborados por meio de conflitos de interesses individuais e coletivos, que deve respeitar a soberania popular garantida pela atuação do povo.


			Justamente porque opera com o conflito e com a criação de direitos, a democracia não se confina a um setor específico da sociedade no qual a política se realizaria – o Estado –, mas determina a forma das relações sociais e de todas as instituições, ou seja, é o único regime político que é também a forma social da existência coletiva. Ela institui a sociedade democrática. Dizemos, então, que uma sociedade – e não um simples regime de governo – é democrática quando, além de eleições, partidos políticos, divisão dos três poderes da república, distinção entre o público e o privado, respeito à vontade da maioria e das minorias, institui algo mais profundo, que é condição do próprio regime político, ou seja, quando institui direitos e que essa instituição é uma criação social, de tal maneira que a atividade democrática social realiza-se como um poder social que determina, dirige, controla e modifica a ação estatal e o poder dos governantes. (CHAUÍ, 2012, p. 151, grifos do original). 


			O Estado exerce papel importante na consolidação da democracia, pois, a partir da organização delimitada do território com legitimidade de poder e domínio político, indica e descreve uma forma de ordenamento e regulação das relações sociais, deliberado mediante regras de convivência coletiva de princípios jurídicos e constitucionais. Caracterizado como democrático, o Estado demonstra descentralização político-administrativa e jurídica. A organização de associações, movimentos sociais, sindicatos e partidos criam um poder social que direta ou indiretamente limita esse poder do Estado.


			No Brasil, a consolidação do Estado democrático de direitos foi e é uma tarefa que desafia o tempo histórico, que requer luta e organização militante.


			No final do século XIX, no Brasil, a abolição da escravidão e a proclamação da república marcaram o processo de desenvolvimento econômico. O primeiro ampliou o número de assalariados independentes e livres para oferecer sua força de trabalho e aumentar o mercado consumidor, e o segundo diminuiu a intervenção da monarquia imperial nos negócios, o que ampliou o ganho de capital de interesses econômicos da elite.


			Os movimentos que antecederam a proclamação da república (1889) por todo o território nacional foram diversos. A ideia do Brasil se tornar uma república não garantira benefícios a todos, na verdade, possibilitou condições para a lógica de desenvolvimento do capital industrial e a exploração da mão de obra com baixas condições de trabalho.


			A Primeira República promulgou a segunda constituição do território brasileiro (1891), inspirada na constituição dos EUA, adotou o federalismo, dando autonomia para que os estados criassem suas próprias leis, elegessem seus governantes e organizassem suas forças militares, adotando, assim, o presidencialismo – cuja escolha era feita por homens acima de 21 anos – e a separação entre Estado e Igreja, garantindo os interesses em benefício das oligarquias latifundiárias.


			Após o fim da Primeira República, Getúlio Vargas assume o poder a partir da Revolução de 19301, ascende com o apoio de uma junta militar e inicia um governo provisório destituindo o Congresso Nacional e desmontando as oligarquias do café. Realizou eleições em 1933, lançou a terceira Constituição do Brasil (1934), garantiu o voto das mulheres, o voto secreto, a criação da justiça do trabalho e as leis trabalhistas, prevendo a possibilidade das mulheres exercerem função pública e remunerada. Eleito para governar de 1934 a 1938, diante da impossibilidade de se candidatar à reeleição, cancela as eleições presidenciais, da um novo golpe no Estado e continua a governar sob o regime de ditadura. 


			Institui-se o Estado Novo, com nova constituição (1937), o fim dos partidos políticos e o fim da liberdade de imprensa, diminui, assim, as liberdades civis e implanta a censura, adotando a propagando política como meio de aproximação das massas, governando por decretos, tornava lei sem necessidade da aprovação legislativa. Foram instituídos o salário mínimo e as leis trabalhistas com os sindicatos mantidos sob as orientações do Estado. Diante do comando do país sob a tutela da centralidade do poder, esboçou posições ditadoras até 1945, quando foi deposto pelos militares.


			A partir dessa etapa, o Brasil passa a construir um momento de reestruturação do regime democrático, sublinhado por transformações que ocorreram após a Segunda Guerra Mundial: processos de industrialização, urbanização, novas configurações de distribuição do poder político e econômico, acompanhados do processo de expansão do capital com manutenção das desigualdades sociais e o surgimento de organizações ideológicas.


			A criação de novos partidos para as disputas eleitorais mobilizou a organização política no país e articulou grupos com posições divergentes a respeito das políticas públicas. Esse embate de ideias enriqueceu o processo de reestabelecimento da democracia. A nova constituição de 1946 manifestou a liberdade de opinião, ampliou autonomia dos estados e municípios, aumentou o mandato presidencial para cinco anos, porém deixou os analfabetos escusos do direito ao voto.


			 Nesse ínterim de significado democrático e populista, alguns fatos relevantes destacaram-se: a luta pela garantia dos bens da natureza por empresa estatal, assim como foi a criação da Petrobrás em 1953, o que não agradou aos investidores estrangeiros e a burguesia nacional; o desenvolvimentismo garantido pelo avanço da industrialização do país, acompanhado por investimentos em infraestrutura, construção de rodovias, ferrovias, portos, instalação de empresas automobilística, elétrica e outros setores; e a preocupação com a diminuição das diferenças de desenvolvimento das regiões.


			O governo do presidente João Goulart (1961-1964), inclinado à defesa dos sindicatos e dos trabalhadores, gerou grande insatisfação dos conservadores. Somado a isso, o crescimento dos problemas econômicos deu as bases para que o conjunto formado por civis, militares e grande empresariado ocupasse o país em março de 1964, fazendo eclodir a ditadura militar.


			O período que antecede a ditadura militar (1964-1985), no Brasil, externou conflitos ideológicos, econômicos e sociais que configuraram o embate democrático na disputa de projetos de sociedade. As discussões entre posições conservadoras e avanços que garantissem melhores condições para a vida dos trabalhadores estiveram na cadência da história. Durante a Guerra Fria2, o medo do comunismo ou a política de cunho socialista incentivou ações que consolidaram mais um golpe à democracia, com a ruptura das relações do país com a União Soviética, pondo na ilegalidade o Partido Comunista do Brasil e coroado com os militares no poder. 


			O domínio militar no governo nacional durou mais de 20 anos e pôs fim ao processo de reconstrução do regime democrático, pois suspenderam os direitos políticos e civis dos cidadãos, a liberdade de expressão e forçaram a implantação de leis que lhes deram poderes para perseguir, torturar e matar pessoas com posições contrárias ao regime imposto.


			Foi uma jornada terrível na história do Brasil com a cassação de mandatos, redução dos partidos políticos, funcionamento do congresso à base do medo, apenas para manter uma aparência democrática. As eleições passaram a ser indiretas e o presidente da República dispunha de plenos poderes para cassar mandatos e fechar o Congresso, governando por meio dos Atos Institucionais.


			Em 1967, foi promulgado uma nova constituição que consagrou o poder militar e extinguiu direitos civis e políticos. Os Atos Institucionais (AI) foram leis repressivas contra a população, o AI-5 foi a expressão da censura, da perseguição e do medo, pois proibiu manifestações de qualquer forma de oposição e crítica ao regime militar, dando poderes para o governo cassar direitos políticos de qualquer pessoa por 10 anos. Houve perseguições, mortes e as mais brutais torturas a seres humanos. 


			Durante todo o período do regime militar houve ações de resistência organizadas das mais diversas formas, da poesia à luta armada. Num primeiro momento, teve destaque a resistência cultural, concebida por artistas, intelectuais e estudantes. Em conjunto ao movimento francês de maio de 1968, os estudantes organizaram a Marcha dos 100 mil. Os festivais da canção aglutinaram e reverberaram a resistência poética, convocando todos à luta, como retrata a letra de 1968 da música Pra não dizer que não falei de flores, de Geraldo Vandré (2000): “[...] vem, vamos embora, que esperar não é saber. Quem sabe faz a hora, não espera acontecer. [...]”. Ainda nesse período, apesar da forte repressão às lideranças sindicais, o movimento operário não se esquivou em realizar greves e fazer o trabalho de conscientização nas fábricas.


			No momento de maior agressividade e repressão durante o governo do presidente Médici e diante do AI-5, estoura a resistência a partir da luta armada pelos movimentos de esquerda. No texto de 1968, intitulado “Chamamento ao povo brasileiro”, de Carlos Marighella, ele escreveu: “O que acontece em nosso país é um vasto movimento de resistência contra a ditadura. E, de dentro dele, irromperam as operações e táticas guerrilheiras.” (s/p).


			No governo do presidente Ernesto Geisel, em 1974, o Brasil adentra uma conjuntura de abertura política. A luta pelas liberdades democráticas é fortalecida pela rearticulação da esquerda e pela autocrítica à luta armada. Soma-se a isso, outros setores mais moderados da sociedade, além do movimento estudantil, o movimento de bairros e representantes da Igreja Católica, a exemplo de D. Hélder Câmara.


			A partir de 1979, o processo de transição política pôs-se em movimento com a Lei da Anistia, que possibilitou a volta dos exilados ao país. O fim do bipartidarismo suscitou a formação de novos partidos e o revigoramento do movimento Diretas Já. A luta pela anistia proporcionou a volta dos movimentos populares às ruas, contando com a greve de fome dos presos políticos e a participação das famílias, em especial as mães dos mortos e desaparecidos.


			Apesar da rejeição da Emenda Constitucional Dante de Oliveira, que propôs a realização de eleições diretas para a Presidência da República, foi eleito de forma indireta por um colégio eleitoral o presidente Tancredo Neves, representante da chapa de oposição ao governo, mas faleceu antes de sua posse, assumindo o cargo o seu vice, José Sarney.


			Em 1987, foi convocada a Assembleia Constituinte no sentido de elaborar a Constituição Cidadã promulgada em 1988 com a participação da população brasileira. A constituinte marca um processo de mobilização da população na construção de um novo pacto político para sociedade brasileira, construir naquele momento uma carta constitucional escrita por diversos indivíduos, grupos e setores da sociedade, cujas sugestões chegassem dos variados lugares do país, com significado de conquista histórica da resistência e da luta por direitos democráticos e sociais que ficaram expressos na Constituição Cidadã de 1988. 


			DESAFIOS À VIVÊNCIA DEMOCRÁTICA


			Defender a democracia e o respeito à diversidade é uma tarefa diária para todo cidadão comprometido com a luta, pela autonomia das instituições públicas, pelo uso do diálogo na resolução dos conflitos e na defesa irrestrita dos Direitos Humanos.


			No processo de redemocratização do país, há uma instabilidade marcada por ataques de corrupção ao processo de disputa de poder e de favorecimento das políticas aos setores do capital, mais preocupados com a exploração da natureza e obtenção de retornos lucrativos do que com a garantia dos direitos que beneficiem a população.


			Ciclicamente o capitalismo passa por crises de superprodução e escoamento, delineada pela diminuição das taxas de lucro, porém, segundo Mészáros (2009), essa crise atual que vem se alastrando desde a década de 1970 é estrutural, ela não é mais cíclica, mas contínua e permanente, atingindo todo o globo.


			As demandas para tentar retirar o capital da crise e elevar as taxas de lucro estão sintonizadas com a reestruturação produtiva: aumento da exploração do trabalho humano, organização de novos campos de trabalho com destaque para o setor de serviços, retirada de direitos dos trabalhadores, devastação da natureza, produção de bens efêmeros com baixo tempo de uso, terceirização na produção de bens e serviços, privatizações de empresas estatais, enfim, um desmantelo de ações que coadunam para o benefício da manutenção e do acúmulo de riqueza com os mais ricos em detrimento do vilipêndio da vida dos pobres à condição de miséria.


			Diante da luta de classes, os conflitos e contradições da política neoliberal expandem-se por todo o globo, principalmente para os países periféricos da América Latina. O neoliberalismo tem, enquanto concepção, a intervenção do Estado na economia, no sentido de gerenciar e beneficiar as demandas do mercado, privatizando bens e serviços públicos que garantiriam direitos sociais como saúde e educação, funcionando em tamanho restrito, regulamentando as leis trabalhistas à lógica da flexibilização do trabalho, protegendo e fomentando a iniciativa privada, incentivando o consumo, a exploração da natureza e o empreendedorismo financeiro.


			Conquistas e garantias de direitos para os trabalhadores e grupos minoritários como benefícios para comunidade LGBT, mulheres, população negra, pessoas com deficiência, entre outros, estão sendo atacadas diante da onda conservadora que se direciona as políticas sociais, articuladas por um bloco formado pelos neoliberais, neoconservadores, populistas autoritários e a nova classe média de profissionais qualificados e gerentes. Os neoliberais estão profundamente comprometidos com o mercado e com a liberdade individual e econômica; os neoconservadores estão preocupados em voltar para o mundo antigo que ressalta a tradição como um tempo de perfeição moral e ética; os populistas autoritários estão preocupados em institucionalizar a presença de seu deus, pregando a partir do fundamentalismo religioso e conservador; e a nova classe média de gerentes e profissionais qualificados são os que organizam as diretrizes e avaliam em suas posições de especialistas se a meta foi alcançada (APPLE, 2003).
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